
PARECER N(                       , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 325, DE 2017 

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a proibição do corte no fornecimento de água e energia elétrica às unidades consumidoras inadimplentes nos feriados e finais de semana, no âmbito do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para exame dos preceitos elencados no § 16 do artigo 31 do regimento citado. 

Da avaliação da matéria, verificamos que esta propositura objetiva determinar que o corte no fornecimento de energia elétrica e água a unidades consumidoras inadimplentes somente poderá ocorrer mediante prévia comunicação por parte da empresa prestadora do serviço ao usuário, e está proibido de ser efetuado em feriados, finais de semana e demais datas em que forem suspensos os serviços bancários.

 

A medida tem por finalidade evitar que, em decorrência de inadimplência, as famílias tenham, abruptamente, sem prévio aviso, o fornecimento de água e energia elétrica interrompido nos dias em que as agências bancárias se encontram fechadas. Afinal, nos finais de semana e feriados, o consumidor não consegue utilizá-las para efetuar o pagamento devido e resolver a pendência, causando-lhe enorme transtorno. 

O Código de Defesa do Consumidor prevê que, mesmo inadimplente, o consumidor não deve ser submetido a constrangimentos. Ademais, água e luz são serviços essenciais e a interrupção de seu fornecimento pode lhe acarretar enormes danos.  Nesse sentido, como salientou o autor, “no caso da energia elétrica, além dos prejuízos ao bem-estar e ao lazer, ocorre o comprometimento da segurança, bem como a deterioração de alimentos, gerando sérios riscos à saúde, especialmente das crianças e idosos. Quanto ao abastecimento de água, os riscos à saúde são ainda mais pronunciados, pois o corte impede a manutenção de condições adequadas de hidratação e de higiene.”

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 325, de 2017.

Sala das Comissões,

DEPUTADA CÉLIA LEÃO

Relatora
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